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Prefeito manda fechar plantão
noturno odontológico da UPA Pá
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 Em Foz do Iguaçu,
parece que até
para ficar doente é
recomendável
conferir antes as
condições de
segurança

GUARDA MUNICIPAL SOME DAS
UPAS E MINISTÉRIO PÚBLICO

DO TRABALHO DÁ UMA
"CANETADA" NA PREFEITURA

Para que serve a "Comissão de
Saúde" da Câmara de Vereadores?



UPA FECHA
ATENDIMENTO

ODONTOLÓGICO
NOTURNO

General mandou proibir
a "dor de dente" noturna.
E isso que ele prometeu
que a Urgência e Emergên-
cia não seriam afetados.

UM ANO E OITO
MESES E AS

PROMESSAS?
Estamos chegando qua-

se no meio do mandato do
Prefeito General Joaquim
Silva e Luna. E as promes-
sas de campanha. Ficou só
nas promessas?
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RICARDINHO PASSOU
VERGONHA

O vice-prefeito Ricardo Nasci-
mento passou uma vergonha diante
de inúmeros políticos na semana pas-
sada. Em seu discurso disse alto nos
microfones que a "Saúde de Foz" está
ótima. Mas logo em seguida foi des-
mascarado na frente de todos.

CPI DOS BURACOS
Vereadores poderiam abriu a CPI dos

buracos. Uma simples promessa de uma
pessoa que se dizia especialista em asfal-
to. E depois que assumiu a Prefeitura as
coisas desandaram.

DEDO NA CARA
Moradores de Foz do Iguaçu esta-

riam abordado o Prefeito General Sil-
va e Luna e apontando o dedo na sua
cara o chamando de incompetente.
Pelo jeito seus eleitores não esquece-
ram das promessas.

VICE-PREFEITO
RICARDO NASCIMENTO

NÃO USA A SAÚDE
PÚBLICA

Na semana passada, o vice-prefei-
to Ricardo Nascimento teria passado
mal, com fortes dores no tórax foi le-
vado as presas para o Hospital Itamed,
onde passou por uma bateria de exa-
mes. No final das contas o diagnostico
foi "Ansiedade".

Deve ser por isso que "Ricardinho"
teria falado que a saúde de Foz vai
bem. Afinal não o usa mesmo.
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Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

A decisão da Receita Fe-
deral de alterar o trajeto dos
ônibus do transporte rodoviá-
rio regular que partem da Ro-
doviária Internacional de Foz
do Iguaçu entrou definitiva-
mente no radar da Câmara
Municipal. A vereadora Anice
Gazzaoui apresentou o Reque-
rimento nº 620/2026 cobran-
do uma extensa relação de in-
formações, documentos e es-
tudos que teriam fundamenta-
do a Portaria ALF/Foz do
Iguaçu nº 299, de 15 de julho
de 2026.

O documento assinado por
Anice coloca sobre a mesa 22
questionamentos e vai além de
simplesmente perguntar os
motivos da mudança. A parla-
mentar quer saber qual é o
fundamento legal da medida,
quem participou das discus-
sões, se houve estudos sobre
os impactos no trânsito e até
se a Receita Federal possui
competência para determinar
um novo trajeto utilizando vias
urbanas municipais.

Quem foi
consultado?

Um dos principais pontos
levantados por Anice é justa-
mente o processo que antece-
deu a decisão.

A vereadora questiona se
a Prefeitura de Foz do Igua-
çu, o Foztrans ou qualquer
outro órgão municipal foi pre-
viamente comunicado ou con-
sultado. Também pergunta se
houve anuência ou manifesta-
ção técnica do Município para
utilização das vias públicas nos
moldes determinados pela
Receita Federal.

Vereadora Anice aperta o cerco e
cobra explicações da Receita Federal

A cobrança chega também
à própria Câmara Municipal.
Anice quer saber se vereado-
res ou representantes do Le-
gislativo foram convidados a
participar das discussões. O
requerimento ainda questiona
eventual participação do Po-
der Judiciário, Ministério Pú-
blico, Polícia Federal, Polícia
Rodoviária Federal e outros
órgãos públicos.

A Receita teria informado
que a mudança foi debatida
previamente com a Agência
Nacional de Transportes Ter-
restres (ANTT) e empresas de
transporte. Anice, entretanto,
quer os detalhes: quando
ocorreram as reuniões, quem
participou, quais empresas es-
tiveram presentes, o que foi
sugerido e onde estão as atas,
pareceres, ofícios e relatórios
dessas tratativas.

E o turismo, o trânsito e
os passageiros?

A preocupação da verea-
dora também se concentra nos
reflexos da determinação so-
bre uma cidade turística e de
fronteira.

Anice questiona se repre-
sentantes da Rodoviária Inter-
nacional e entidades ligadas ao
turismo, hotelaria, comércio e
agências de viagens foram con-
sultados. Quer ainda informa-
ções sobre eventual aumento
no tempo de viagem dos pas-
sageiros e os impactos provo-
cados pelas fiscalizações de
bagagens, encomendas e do-
cumentos.

Outro ponto sensível é o
trânsito.

O requerimento pergunta
expressamente se foi avaliado
o impacto do novo fluxo de
ônibus sobre as avenidas Cos-

ta e Silva, Rosa Cirilo de Cas-
tro, Paraná e José Maria de
Brito, principalmente nos ho-
rários de maior movimento. A
parlamentar também quer sa-
ber por que a fiscalização não
poderia ser realizada direta-
mente na Rodoviária Interna-
cional ou em outro local, evi-
tando que os coletivos tenham
seus trajetos alterados.

Anice pede até a
possibilidade de

suspensão
A cobrança da vereadora

não termina com pedidos de
documentos.

Anice pergunta se existe
previsão de revisão ou perío-
do experimental para a medi-
da e chega a questionar a Re-
ceita Federal sobre a possibi-
lidade de suspender a sistemá-
tica até que sejam realizados
estudos técnicos e promovido
diálogo institucional com o
Município e demais setores
afetados.

Segundo o próprio reque-
rimento, desde 1º de agosto os
ônibus abrangidos pela deter-

minação precisam alterar o
caminho normalmente utiliza-
do para chegar à BR-277,
passando pelas avenidas Costa
e Silva, Rosa Cirilo de Castro
e Paraná, diante da sede da
Alfândega, onde poderão ser
submetidos à fiscalização.

Fiscalização sim,
mas com planejamento

Anice deixa claro no docu-
mento que não questiona a
importância do combate ao
contrabando, descaminho e
demais crimes transfronteiri-
ços. O ponto central é outro:
uma determinação dessa na-
tureza pode ultrapassar os li-
mites da atividade aduaneira e
produzir consequências dire-
tas sobre mobilidade urbana,
trânsito, transporte de passa-
geiros e turismo.

Para a parlamentar, fiscali-
zação não elimina a necessi-
dade de planejamento. O re-
querimento sustenta que Foz
do Iguaçu, por ser um dos
principais destinos turísticos
brasileiros, exige que medidas
com tamanho potencial de im-

pacto sejam acompanhadas
de proporcionalidade, diálogo
institucional e avaliação dos
efeitos sobre os passageiros.

22 perguntas à
espera de respostas
Com o Requerimento nº

620/2026, Anice Gazzaoui
assume a linha de frente da
cobrança política sobre a nova
sistemática adotada pela Al-
fândega.

Mais do que discutir se a
fiscalização é necessária, algo
reconhecido no próprio docu-
mento, mas vereadora coloca
em discussão como a decisão
foi tomada, quem participou
dela e quais estudos justificam
seus impactos sobre Foz do
Iguaçu.

Agora, as perguntas estão
formalizadas. E são 22.

Cabe à Receita Federal
apresentar as respostas e os
documentos capazes de de-
monstrar que uma decisão com
reflexos diretos sobre o cotidi-
ano da cidade foi precedida do
planejamento e do diálogo que
sua dimensão exige.

RECEITA QUESTIONADA?

Vereadora questiona mudança na rota de ônibus e
quer saber quem foi ouvido antes da decisão
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em produção de conteúdo
para redes sociais é muito
conveniente. Fazer pose no
corredor, conversa cinco mi-
nutos, grava trinta segundos,
coloca uma legenda indigna-
da e pronto: missão cumpri-
da no maravilhoso universo
virtual.

Enquanto isso, no mundo
real, os problemas continuam
esperando solução.

Conflito de interesses?
A população merece

explicações
No caso do presidente

da Comissão, existe ainda

POLÍTICA

Para que serve a "Comissão de
Saúde" da Câmara de Vereadores?
Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

Para que serve a Comis-
são de Saúde da Câmara de
Foz?

A saúde pública de Foz do
Iguaçu atravessa uma situação
que dispensa discursos ensai-
ados, filtros de Instagram e ví-
deos cuidadosamente grava-
dos para as redes sociais.
Quando hospitais enfrentam
superlotação, pacientes espe-
ram atendimento e profissio-
nais trabalham pressionados,
seria natural imaginar que a
Comissão de Saúde, Esporte
e Proteção Animal da Câma-
ra Municipal estivesse com
lupa na mão, documentos so-
bre a mesa e cobranças du-
ras na ponta da língua.

Mas aparentemente a lupa
foi substituída pela câmera do
celular.

A Comissão tem como
presidente o vereador Adnan
El Sayed e como vice-presi-
dente a vereadora Marcia
Bachixte. Dois parlamentares
que, justamente pela posição
que ocupam, deveriam estar
na linha de frente da fiscali-
zação.

E aí surge uma pergunta
simples: cadê a fiscalização de
verdade?

Porque visitar unidade,
conversar diante de uma câ-
mera, gravar vídeo, postar
nas redes sociais e anunciar
que está "acompanhando a si-
tuação" pode até render cur-
tidas. Fiscalização parlamen-
tar, porém, é outra coisa.

Saúde na UTI,
fiscalização no

modo selfie
A população não precisa

de uma comissão parlamen-
tar para descobrir que exis-
tem graves problemas na saú-

de. O cidadão percebe isso
quando procura atendimento.

O que ele precisa é justa-
mente daquilo que dificilmen-
te consegue fazer sozinho: fis-
calizar contratos, requisitar
documentos, cobrar explica-
ções dos gestores, investigar
responsabilidades, acompa-
nhar gastos, convocar autori-
dades e, diante de indícios
concretos, provocar os ins-
trumentos legais disponíveis à
Câmara.

É para isso que existem
vereadores.

Ou deveria ser.
Transformar fiscalização

VERGONHA

uma questão que merece es-
clarecimento público e
transparência.

Segundo informações re-
cebidas, a esposa do verea-
dor Adnan El Sayed seria mé-
dica e trabalharia na Funda-
ção Municipal de Saúde, no
Hospital Municipal.

Se a informação estiver
correta, isso, por si só, não
prova qualquer irregularidade
nem impede automaticamen-
te a atuação parlamentar.
Mas cria uma pergunta polí-
tica legítima: essa relação pro-
fissional interfere, de alguma
maneira, na independência ou
na intensidade da fiscalização
exercida pelo presidente da
Comissão?

A resposta não deve nas-
cer de especulações. Deve vir
do próprio vereador, acom-
panhada de atitudes concre-
tas que demonstrem indepen-
dência fiscalizatória.

Quanto mais delicada a
relação, maior deveria ser a
transparência.

E a suposta
"chantagem"?

A situação da vice-presi-
dente também levanta questi-
onamentos.

Há relatos de que Marcia
Bachixte teria confidenciado
a outros vereadores que es-
taria sendo "chantageada"
pelo Poder Executivo.

Se isso realmente foi dito,
estamos diante de algo gra-
víssimo.

Quem estaria chantagean-
do uma vereadora? Por quê?
Em troca de quê? Que deci-
são parlamentar estaria sen-
do condicionada?

Se a afirmação não ocor-
reu, cabe esclarecer. Mas, se
ocorreu, o assunto não pode
terminar numa conversa de
bastidor.

Vereador possui mandato
popular justamente para fis-
calizar o Executivo. Se um in-
tegrante da Comissão respon-
sável pela Saúde estiver so-
frendo algum tipo de pressão
ou chantagem, o caminho de-
veria ser tornar o fato públi-
co e procurar as autoridades
competentes.

Silêncio não fiscaliza nin-
guém.

Cadê a CPI?
E chegamos à pergunta

que provavelmente causa mais
desconforto: diante da gravi-
dade dos problemas denun-
ciados na saúde pública, por
que não discutir seriamente
uma CPI?

Uma Comissão Parlamen-
tar de Inquérito não deve nas-
cer de espetáculo político,
mas da existência de fato de-
terminado e elementos que
justifiquem investigação.

Se existem indícios con-
cretos de irregularidades,
falhas graves de gestão ou
ilegalidades, a Câmara dis-
põe de instrumentos para in-
vestigar.

Então investiguem.
Porque Comissão de Saú-

de não deveria existir para
decorar o organograma do
Legislativo nem para fornecer
cenário para vídeo de rede
social.

A população elegeu vere-
adores para fiscalizar o Exe-
cutivo, não influenciadores
para documentar o caos.

Quando a saúde está na
UTI e a fiscalização parece
viver de postagem, sobra uma
conclusão incômoda:

Se a Comissão não fisca-
liza com independência, firme-
za e resultado, a pergunta dei-
xa de ser "o que ela está fa-
zendo?" e passa a ser outra:
para que ela serve?

A saúde pede socorro e a Comissão da Câmara responde com vídeos
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POLÍTICA

Prefeito manda fechar plantão
noturno odontológico da UPA
A dor que não cabe no horário noturno; Dor de dente, descaso e uma cidade sem analgésico
Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

GENERAL INCOPETENTE?

Quem já sentiu uma dor de
dente forte sabe que ela não
pede licença, não consulta
agenda e muito menos espera
o próximo horário disponível
do posto de saúde. Ela apa-
rece de madrugada, no fim de
semana, durante um feriado e,
quando resolve apertar, pare-
ce ter escolhido justamente o
pior momento possível.

É por isso que existe aten-
dimento de urgência.

Mas, em Foz do Iguaçu,
parece que até a dor agora
terá de respeitar expediente
administrativo.

Na última sexta-feira, 14
de agosto de 2026, foi regis-
trado o último atendimento
odontológico noturno na UPA
João Samek. A partir de ago-
ra, quem trabalha em horário
comercial e ao sair do traba-
lho com dor de dente não terá
mais atendimento no UPA
João Samek, como tinha des-
de a sua inauguração. E quem
estiver com dor de dente po-
derá descobrir que, para a
Prefeitura, o problema aparen-
temente pode esperar.

E quando a dor não pode
esperar?

Bom... aí o cidadão que se
vire.

A decisão, atribuída à ad-
ministração do prefeito Joa-
quim Silva e Luna, representa
mais uma mudança na estru-
tura de atendimento da saúde
municipal e levanta uma per-
gunta bastante simples: como
pode uma administração anun-
ciar que os atendimentos de
urgência e emergência conti-
nuam disponíveis 24 horas en-
quanto elimina justamente um
serviço de urgência odontoló-

gica que funcionava dentro de
uma UPA?

É aquela velha história: a
placa continua na parede, o
prédio continua de pé, o dis-
curso continua bonito, mas o
serviço desaparece.

"Não é fechamento, é
readequação" e a dor

que explique
A Prefeitura anunciou que,

a partir de segunda-feira, 17
de agosto, as UBS da Vila C
Velha, Vila Carimã, Três La-
goas e Três Bandeiras passa-
rão a funcionar das 7h às 13h.

Segundo a Secretaria Mu-
nicipal de Saúde, a mudança
seria uma readequação dos
horários e não afetaria os aten-
dimentos de urgência e emer-
gência, que permaneceriam
disponíveis 24 horas nas
UPAs.

Bonito no papel.
Só esqueceram de combi-

nar com o dente.
Porque uma coisa é redu-

zir o horário de funcionamen-
to programado de uma Unida-
de Básica de Saúde. Outra,
completamente diferente, é
retirar um atendimento odon-

tológico de urgência
noturna que recebia
justamente pessoas
que chegavam à
UPA sofrendo com
dor.

Não era consul-
ta eletiva. Não era
atendimento previ-
amente agendado.
Era urgência.

O paciente não chegava
dizendo:

- "Bom dia, gostaria de
agendar uma dor de dente
para terça-feira às 10h30."

Não funciona assim.
A pessoa chega porque

está com dor.
E dor de dente, quando é

forte, não aceita burocracia.

O cidadão não
agenda a dor

Talvez esse seja o ponto
que alguém no gabinete do
prefeito tenha esquecido.

O atendimento odontológi-
co da UPA não funcionava
como uma consulta convenci-
onal marcada previamente em
uma UBS. O cidadão chega-
va em situação de sofrimento
e procurava atendimento.

É exatamente essa diferen-
ça que torna questionável o
argumento de que bastaria
procurar uma unidade básica
durante o horário de funciona-
mento.

E se a dor começar às 19
horas?

E se começar às 23 horas?
E se for sábado?
E se for domingo?
E se for feriado?
A boca do cidadão vai re-

ceber um memorando infor-
mando que a Prefeitura encer-
rou o plantão noturno da uni-
dade?

Talvez seja necessário cri-
ar uma nova modalidade de
atendimento:

"Emergência odontológica
com hora marcada."

A pessoa liga:
- "Boa noite, estou com

uma dor insuportável."
- "Senhor, infelizmente

o plantão foi fechado."
- "Mas é uma emergên-

cia!"
- "Compreendemos. A

dor poderá ser sentida
novamente amanhã, den-
tro do horário administra-
tivo."

É quase uma piada.
Só que, para quem

está sofrendo, não tem
graça nenhuma.

A UPA virou lugar de
esperar a dor

passar?
A UPA foi criada para

atender situações de ur-
gência e emergência. E dor
odontológica intensa pode
representar um quadro
que exige avaliação, prin-
cipalmente quando associ-
ada a infecção, edema, fe-
bre ou outras complica-
ções.

Retirar o atendimento
odontológico noturno não faz
a necessidade desaparecer.

Ela apenas muda de ende-
reço.

Ou pior: deixa o cidadão
sem saber para onde ir.

O problema é que a admi-
nistração pública parece ter
uma mania curiosa: quando não
consegue resolver uma de-
manda, às vezes parece acre-
ditar que a melhor solução é
eliminar o lugar onde a deman-
da aparece.

Se não tem atendimento,
não tem fila.

Se não tem fila, não tem
problema.

Se não tem problema,
quem sabe até apareça uma
estatística bonita no relatório.

Só faltou avisar isso ao pa-
ciente.
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POLÍTICA

O "especialista em asfalto"
agora entende de odontologia?
Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

GENERAL IMCOPETENTE?

A cidade esperava, então,
um prefeito capaz de enfren-
tar os problemas de infraestru-
tura. Mas, depois de assumir
o comando da Prefeitura, as
reclamações sobre buracos
nas ruas continuaram.

Agora surge uma nova es-
pecialidade administrativa:
odontologia por decreto.

Se antes o desafio era ta-
par os buracos das ruas, ago-
ra parece que o objetivo é
administrar os buracos dos
dentes.

A diferença é que o bura-
co da rua pode ser desviado.

O buraco no dente não.
E se o buraco da rua que-

bra a suspensão do carro, o
buraco no dente pode arran-
car do cidadão uma noite in-
teira de sono.

"Você está vendo
um buraco..."

Há uma frase atribuída ao
prefeito que ganhou repercus-
são nas críticas à sua gestão:
"Você está vendo um buraco,
você só cai se for um estúpido."

Pois bem.
Aplicando a mesma lógica

ao setor odontológico, fica
uma dúvida inevitável: quem
chega à UPA com dor de den-
te também será considerado
estúpido por não ter procura-
do um dentista antes?

Será que o cidadão preci-
sa prever exatamente quando
seu dente vai doer?

Será que deveria manter um
dentista de plantão em casa?

Talvez a Prefeitura possa
distribuir, junto com o carnê do
IPTU, um calendário preven-
tivo:

"Datas prováveis para sua
dor de dente."

Durante a campanha eleitoral, Silva e Luna teria se apresentado como especialista em asfalto

ro: fechar ou reduzir um
serviço não significa elimi-
nar a necessidade.

A dor continua.
A infecção continua.
O paciente continua

procurando atendimento.
A diferença é que agora

ele poderá precisar per-
correr mais quilômetros,
procurar outra unidade ou
enfrentar uma rede que tal-
vez já esteja sobrecarrega-
da. E aí surge outro efeito
dominó.

O que antes era resol-
vido com atendimento
odontológico de urgência
pode acabar chegando a
uma unidade médica, ao
pronto-socorro ou até a
um hospital.

A economia de um lado
pode produzir custo maior
de outro.

É aquela velha matemá-
tica administrativa: corta
aqui e descobre a conta ali.

Ou então um aplicativo:
"Foz Sorrindo" - agora dis-

ponível para Android e iOS.
O cidadão informa:
"Meu dente está doendo."
O aplicativo responde:
"Obrigado pela informa-

ção. O atendimento odonto-
lógico da UPA noturno foi en-
cerrado. Tente novamente em
horário comercial."

Seria engraçado se não fos-
se trágico.

A saúde não pode
funcionar como loja

de departamento
Saúde pública não é co-

mércio. Não dá para simples-
mente fechar uma porta e es-
perar que o problema desapa-
reça.

Quem procura atendimen-
to médico ou odontológico de
urgência geralmente não está
fazendo turismo dentro da uni-
dade de saúde.

Está ali porque precisa.

O cidadão que chega com
uma dor intensa não quer fa-
vor. Não quer privilégio. Não
quer tratamento VIP.

Quer atendimento.
E é justamente aí que a ad-

ministração precisa explicar
melhor a decisão.

Se o problema é falta de
profissionais, que se diga.

Se é falta de recursos, que
se mostrem os números.

Se é reorganização da
rede, que se apresente o estu-
do técnico.

Se existe uma alternativa
realmente eficaz, que ela seja
apresentada à população.

O que não parece razoável
é anunciar uma "readequação"
e, ao mesmo tempo, transmitir
a sensação de que o serviço
simplesmente desapareceu.

O problema não
desaparece:

muda de lugar
É importante deixar cla-

A cidade precisa de
explicações, não de

slogans
Foz do Iguaçu não precisa

apenas de discursos sobre
gestão eficiente. Precisa de
gestão eficiente. E gestão efi-
ciente, especialmente na saú-
de, significa colocar o pacien-
te no centro da decisão.

Não basta dizer que "o
atendimento de urgência per-
manece 24 horas". É preciso
explicar qual urgência, onde,
com quais profissionais, em
quais condições e para qual
tipo de paciente.

Porque, para quem está
com uma dor de dente deses-
peradora às 20 horas, uma fra-
se genérica sobre atendimen-
to 24 horas não resolve abso-
lutamente nada.

O cidadão precisa saber:
Onde eu vou?
Essa é a pergunta.
E a Prefeitura precisa res-

ponder.

General
contra o

inimigo invisível
O prefeito é General. Co-

nhece, portanto, a lógica de
planejamento, estratégia, logís-
tica e cadeia de comando. Pois
então talvez seja hora de apli-
car esses conceitos à saúde.

Porque o inimigo, desta
vez, não é um exército. É uma
dor de dente. E ela tem uma
característica particularmente
inconveniente: não respeita
ordem de serviço.

Não adianta mandar a dor
esperar. Não adianta determi-
nar que o atendimento seja in-
terrompido. Não adianta mudar
o horário. A dor não lê decreto.
A dor não conhece organogra-
ma. A dor não sabe quem é o
prefeito. E muito menos vota.
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Foz vive com medo enquanto a gestão parece morar em outra cidade

POLÍTICA

Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

INSEGURANÇA

Foz do Iguaçu parece ter
duas cidades completamente
diferentes. Existe a Foz pro-
tegida por muros, portarias,
câmeras, guaritas e vigilância
privada 24 horas. E existe a
Foz da população comum,
que fecha o portão com duas
voltas na chave, coloca gra-
de na janela, instala câmera
onde consegue e, mesmo as-
sim, acorda sem saber se en-
contrará o patrimônio no mes-
mo lugar.

No meio dessas duas rea-
lidades está justamente quem
deveria comandar as políticas
municipais de segurança.

O secretário municipal de
Segurança Pública, Almirante
Paulo Tinoco, ocupa um dos
cargos mais importantes quan-
do o assunto é proteção do
patrimônio público e atuação
preventiva da Guarda Munici-
pal. O problema é que, en-
quanto a população reclama da
sensação de insegurança, fur-
tos e abandono de determina-
das regiões, a resposta da ad-
ministração parece não acom-
panhar a velocidade dos pro-
blemas.

É quase uma política públi-
ca revolucionária: o cidadão
instala cerca elétrica, câmera,
alarme e contrata vigilância. A
Prefeitura entra com a preo-
cupação.

Segurança privada para
uns, insegurança

pública para outros
Almirante Paulo Tinoco re-

side em condomínio fechado,
protegido por estrutura parti-
cular de segurança. Nada de
errado nisso. Qualquer cida-

dão tem direito de escolher
onde morar e contratar prote-
ção privada.

A ironia começa quando o
responsável pela segurança
municipal parece incapaz de
oferecer à população uma sen-
sação semelhante de proteção
do lado de fora dos muros.

Quem também ocupa po-
sição estratégica é o coman-
dante da Guarda Municipal,
Inspetor de Área Ubirajara
Pigatto Ribeiro. E novamente
surge uma distância enorme
entre o gabinete e aquilo que
comerciantes e moradores di-
zem enfrentar diariamente nas
ruas.

Talvez esteja faltando des-
cer das alturas administrativas
e caminhar um pouco pelas
calçadas.

Porque segurança pública
não pode ser avaliada olhan-
do a cidade pela janela do ga-
binete, pelo vidro do carro ofi-

cial ou pelas câmeras da por-
taria do condomínio.

O centro virou um
teste diário de

sobrevivência comercial
Converse com comercian-

tes da região central e o dis-
curso se repete: furtos, arrom-
bamentos, vandalismo, pesso-
as em situação de rua, usuári-
os de drogas perambulando
durante a madrugada e patri-
mônio sendo levado.

Vale tudo.
Portas, fios, torneiras, ca-

bos e até tubulações de cobre
dos aparelhos de ar-condici-
onado viraram alvo.

O comerciante fecha a em-
presa à noite e, no dia seguin-
te, antes de verificar as ven-
das, precisa conferir se ainda
tem ar-condicionado, fiação e
porta.

É o novo "bom dia" empre-
sarial de Foz do Iguaçu.

E não se pode simplesmen-
te transformar toda pessoa em
situação de rua ou dependen-
te químico em criminoso. Isso
seria irresponsável. O proble-
ma é justamente a incapacida-
de do poder público de sepa-
rar situações sociais, depen-
dência química e criminalida-
de, oferecendo assistência a
quem precisa e repressão le-
gal a quem pratica crimes.

Tudo misturado nas ruas
acaba produzindo abandono,
degradação urbana e medo.

Assistência social
também precisa

responder
A insegurança não come-

ça e termina na Guarda Mu-
nicipal.

Quando cresce de manei-
ra visível a população vivendo
nas ruas, é necessário pergun-
tar onde estão as políticas de
assistência social, acolhimen-

to, tratamento, reinserção fa-
miliar e encaminhamento da-
queles que chegam ao municí-
pio sem qualquer estrutura.

Empurrar o problema de
uma praça para outra não é
política pública.

Retirar alguém de uma cal-
çada pela manhã para encon-
trá-lo em outra esquina à tar-
de também não resolve nada.

Enquanto as secretarias tra-
balham como ilhas, a popula-
ção recebe o arquipélago in-
teiro de problemas.

E a Guarda Municipal,
está guardando o quê?

A pergunta que começa a
incomodar é simples: qual é a
prioridade operacional da
Guarda Municipal?

Se a justificativa for exclu-
sivamente proteger o patrimô-
nio público municipal, surge
outro problema: nem mesmo
os prédios públicos escapam
de ocorrências de furto e van-
dalismo.

Unidades públicas preci-
sam de segurança. UPAs pre-
cisam de proteção adequada
para servidores e pacientes.
Praças, terminais e demais
equipamentos municipais pre-
cisam de presença preventiva.

Então, afinal, onde está fun-
cionando o modelo?

Porque não adianta andar
viatura bonita, giroflex, fazer
fotografia para rede social e
divulgar operação com nome
cinematográfico se o cidadão
continua inseguro quando fe-
cha o comércio ou caminha
pela rua.

Segurança pública não se
mede pela quantidade de fo-
tos de viaturas.

Mede-se pelo resultado
percebido nas ruas.
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Talvez esteja faltando um choque de gestão
Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

A presença de militares ou
ex-militares no comando não
representa, por si só, efici-
ência.

Patente não assusta ladrão.
Currículo militar não impe-

de furto.
Continência não protege

comércio.
E medalha no peito não

substitui planejamento, inteli-
gência, patrulhamento preven-
tivo, integração entre órgãos e
cobrança de resultados.

Se o modelo atual não está
produzindo a segurança espe-
rada, chegou a hora de per-
guntar se não seria necessário
um verdadeiro choque de ges-
tão.

Não adianta insistir numa
estratégia apenas porque

quem ocupa a cadeira possui
experiência militar. Gestão pú-
blica precisa apresentar resul-
tados.

Quem responde pela
insegurança?

E existe uma pergunta ain-
da mais séria.

Quando problemas são rei-
teradamente denunciados,
quando comerciantes acumu-
lam prejuízos e quando até
equipamentos públicos en-
frentam vulnerabilidades, quais
providências concretas estão
sendo adotadas pelos gesto-
res responsáveis?

Cabe aos órgãos de fisca-
lização, ao Ministério Público,
à Câmara Municipal e às de-
mais instituições competentes
verificar se existem falhas ad-
ministrativas, omissões ou res-
ponsabilidades que exijam

rança que consegue pagar.
Quem tem dinheiro contra-

ta vigilante.
Quem pode instala câme-

ras.
Quem consegue coloca

cerca elétrica.
Quem não pode faz o quê?
Reza para chegar em casa

e encontrar tudo no lugar?
Foz precisa recuperar a

apuração.
Responsabilização civil ou

criminal não pode ser decre-
tada no grito nem pela indig-
nação popular, depende de
fatos, provas e enquadramen-
to jurídico. Mas fiscalização
rigorosa é perfeitamente legí-
tima e necessária.

Porque ocupar cargo pú-
blico não significa apenas re-
ceber salário, posar ao lado
de viatura e participar de so-
lenidade.

Significa responder pelos
resultados da política que se
comanda.

Foz não pode virar uma
cidade de muros

A solução para a insegu-
rança não pode ser transfor-
mar Foz do Iguaçu num enor-
me condomínio fechado onde
cada cidadão compra a segu-

INSEGURANÇA

sensação de que suas ruas
pertencem aos moradores, tra-
balhadores, turistas e comer-
ciantes, e não ao medo.

Se os responsáveis pela
segurança municipal vivem
protegidos, ótimo.

Agora falta proporcionar
segurança também para
quem mora do lado de fora
dos muros.
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Guarda Municipal some das UPAs
e Ministério Público do Trabalho
dá uma "canetada" na Prefeitura
Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

Em Foz do Iguaçu, parece
que até para ficar doente é re-
comendável conferir antes as
condições de segurança. Afi-
nal, quem procura uma Unida-
de de Pronto Atendimento
deveria estar preocupado com
febre, dor, pressão alta ou
qualquer outra emergência
médica. Só que trabalhadores
e pacientes das UPAs passa-
ram a conviver também com
outro problema: a insegu-
rança dentro e no entorno
das próprias unidades pú-
blicas de saúde.

Na gestão do ex-prefei-
to Chico Brasileiro, a Guar-
da Municipal mantinha
agentes nas UPAs João Sa-
mek, no Jardim das Palmei-
ras, e Walter Cavalcanti
Barbosa, no Morumbi.
Com a mudança de gover-
no e a chegada do prefeito
General Joaquim Silva e
Luna, esse modelo de pre-
sença fixa deixou de existir.

E, pelo que revelam os
documentos oficiais, a au-
sência não passou desper-
cebida.

A situação foi parar no Mi-
nistério Público do Trabalho,
por meio da Notícia de Fato
nº 003658.2026.09.000/8,
denuncia da em julho e des-
pachada contra o Município
de Foz do Iguaçu em agosto a
partir de denúncia sigilosa.

Furtos, agressões e
medo durante os

plantões
O relato que deu origem ao

procedimento não descreve
exatamente um ambiente de
paz e tranquilidade.

ter Barbosa. Em abril, houve
nova cobrança por presença
ostensiva, permanente e inin-
terrupta da Guarda Municipal.
Em julho, depois de um furto
dentro da UPA Walter Barbo-
sa, outro memorando pediu
inclusive presença permanen-
te da Guarda em regime de 24
horas.

Portanto, não se trata ape-
nas de alguém dizendo que
existe insegurança.

A própria máquina pública
produziu documentos reco-
nhecendo o problema e pedin-
do providências.

Até furto dentro da upa
entrou na conta

A documentação registra
um episódio ocorrido em 20
de julho de 2026, quando um
aparelho celular pertencente à
acompanhante de uma pacien-
te teria sido furtado dentro da
UPA Walter Barbosa.

Segundo a manifestação
municipal, a suspeita teria cir-
culado pelos ambientes inter-
nos antes de ser abordada pela
Guarda Municipal. O próprio
documento reconhece que o
caso evidencia a vulnerabilida-
de causada pela ausência de
controle efetivo de entrada e
circulação de pessoas e que
situações dessa natureza po-
dem resultar em conflitos,
agressões e riscos para paci-
entes e trabalhadores.

É quase uma confissão ad-
ministrativa embrulhada em lin-
guagem técnica.

Ministério Público do
Trabalho leu os papéis

e não se convenceu
Depois de analisar a res-

posta da Prefeitura, o procu-
rador do Trabalho Fabrício

O denunciante, servidor
público da UPA Walter Bar-
bosa, afirmou que a unidade
não possui serviço de seguran-
ça. Segundo ele, por funcio-
nar 24 horas, o local recebe
durante a madrugada pacien-
tes embriagados, pessoas sob
efeito de substâncias psicoati-
vas e indivíduos que, em de-
terminadas situações, apre-
sentam comportamento agres-
sivo.

O documento menciona
ainda atritos com usuários e

servidores e afirma que traba-
lhadores já teriam sido vítimas
de furtos e agressões.

Ou seja, profissionais con-
tratados para cuidar da saúde
passaram também a conviver
com a necessidade de vigiar
portas, corredores e movi-
mentações suspeitas.

Talvez esteja surgindo uma

nova especialidade no serviço
público municipal: enfermagem
com segurança patrimonial in-
corporada ao currículo.

A própria saúde
pediu socorro

O detalhe mais constrange-
dor para a administração apa-
rece nos documentos produ-
zidos pela própria Prefeitura.

A Secretaria Municipal da
Saúde reconheceu formalmen-
te que não possui efetivo pró-
prio de segurança, viaturas,

poder de polícia
ou autonomia
para distribuir
agentes. Regis-
trou ainda que
depende da Se-
cretaria Munici-
pal de Seguran-
ça Pública e da
Guarda Munici-
pal para as
ações de segu-
rança pública e
patrimonial nos
equipamentos
de saúde.

E não foi
apenas uma re-
clamação per-
dida em alguma
gaveta.

A Saúde en-
caminhou reite-
radas solicita-
ções pedindo
presença osten-

siva e permanente da Guarda
Municipal, ampliação das ron-
das, apoio em situações críti-
cas, câmeras, controle de
acesso, botão de pânico e ca-
nal direto de comunicação com
a corporação.

Em fevereiro de 2026, a
solicitação foi ampliada para
as UPAs João Samek e Wal-

Gonçalves de Oliveira regis-
trou que o Município reconhe-
ceu os riscos denunciados e
constatou a existência de su-
cessivos pedidos da Secreta-
ria da Saúde para disponibili-
zação de efetivo da Guarda
nas UPAs durante todo o fun-
cionamento.

E veio a frase que pesa.
Segundo o despacho, ape-

sar das solicitações da Saúde,
"até o momento não houve
atendimento satisfatório das
demandas" apresentadas aos
órgãos responsáveis pela se-
gurança pública.

Traduzindo o burocratês
para o português das ruas:
pediram segurança, insistiram
na segurança, documentaram
a necessidade de segurança e
a solução considerada satisfa-
tória ainda não apareceu.

A "canetada" chegou
em 19 de agosto

O Ministério Público do
Trabalho resolveu então aper-
tar um pouco mais o parafu-
so.

Em notificação expedida
em 19 de agosto de 2026**,
o MPT concedeu 15 dias úteis
para que o Município informe
se existe previsão de disponi-
bilização permanente de efeti-
vo da Guarda Civil Municipal
ou de serviço de segurança nas
UPAs.

Caso não exista essa pre-
visão, a Prefeitura deverá ex-
plicar quais medidas imediatas
pretende adotar para assegu-
rar a integridade dos trabalha-
dores.

Além disso, a Notícia de
Fato foi prorrogada por mais
90 dias, mantendo o assunto
sob acompanhamento do Mi-
nistério Público do Trabalho.

INSEGURANÇA
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Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

Um general e uma pergunta
simples: cadê a segurança?

INSEGURANÇA

Existe uma ironia praticamente
pronta nessa história.

Foz do Iguaçu é administrada por
um general, justamente alguém cuja
trajetória profissional remete a pla-
nejamento, prevenção, estratégia e
segurança. Mesmo assim, dentro da
própria estrutura municipal, docu-
mentos se acumulam pedindo aquilo
que deveria ser elementar em uni-
dades que funcionam dia e noite:
proteção para quem trabalha e para
quem procura atendimento.

Não faltaram memorandos.
Não faltaram solicitações. Não
faltaram registros. Não faltaram

reuniões, pedidos de rondas, pro-
postas de câmeras e até ideia de
botão de pânico.

O que continua em discussão é
justamente o principal: quem estará
lá quando o problema acontecer?

Agora a pergunta deixou os cor-
redores das UPAs e chegou oficial-
mente ao Ministério Público do Tra-
balho.

Haverá segurança permanente
nas UPAs de Foz do Iguaçu ou não?

A Prefeitura terá que responder.
Enquanto isso, médicos, enfer-

meiros, técnicos, pacientes e acom-
panhantes continuam esperando.

E, nesse caso, não estão espe-
rando apenas atendimento médico.

Estão esperando segurança.
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PL de Foz continua sem comando e a
"família" parece cada vez mais dividida

Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

Se existe uma coisa que o
Partido Liberal (PL) de Foz
do Iguaçu parece estar con-
seguindo administrar com efi-
ciência é a própria falta de
comando.

Segundo informações dis-
poníveis no sistema da Justiça
Eleitoral, a direção partidária
municipal encontra-se em si-
tuação "não vigente". O último
período de comando teve
como presidente o prefeito
General Joaquim Silva e Luna,
com vigência até 11 de maio
de 2026.

De lá para cá, o PL igua-
çuense parece ter entrado na-
quele famoso modo automáti-
co: existe partido, existem fili-
ados, existem candidatos,
existem vereadores, existem
deputados, existe prefeito...
Só está faltando um detalhe
quase insignificante: uma dire-
ção partidária vigente.

Convenhamos, para quem
pretende discutir os rumos do
Paraná e do Brasil, talvez fos-
se interessante começar orga-
nizando a própria casa.

"Deus, Pátria e Família",
mas a família
não se reúne

O conhecido slogan "Deus,
Pátria e Família" parece en-
contrar certa dificuldade para
atravessar a fronteira política
de Foz do Iguaçu.

Principalmente na parte da
"família".

No último sábado, 22 de
agosto, Silva e Luna liderou
um adesivaço eleitoral en-
volvendo candidaturas apoi-
adas pelo seu grupo político.
A mobilização reuniu apoia-

Partido está sem direção vigente desde maio e adesivaço
escancara rachas, ausências e pouca mobilização

SEM COMANDO

dores de Sérgio Moro ao
Governo do Paraná, Flávio
Bolsonaro à Presidência da
República, Filipe Barros e
Deltan Dallagnol ao Senado,
além de candidatos propor-
cionais da coligação.

Era para ser uma demons-
tração de força.

Mas também acabou pro-
duzindo uma demonstração
bastante interessante de quem
estava e, principalmente, de
quem não estava.

Vermelhos
fora da foto

Dois nomes importantes
do próprio PL de Foz do
Iguaçu ficaram fora da festa:
o deputado estadual Matheus
Vermelho e o deputado fede-
ral Vermelho.

Segundo as informações
relatadas, os dois parlamenta-
res não teriam sido convida-
dos para o adesivaço.

Sim, caro leitor: um evento
eleitoral liderado pelo princi-
pal nome do PL na Prefeitura
de Foz conseguiu deixar de
fora justamente os dois depu-
tados do PL com base políti-

ca na cidade.
É uma família realmente

peculiar.
Daquelas em que fazem o

churrasco, compram a carne,
acendem a churrasqueira, cha-
mam os vizinhos e depois "es-
quecem" de avisar dois paren-
tes que moram praticamente
no quintal.

Depois reclamam quando
alguém fala em divisão interna.

Adesivaço ou encontro
de estacionamento?
Outro detalhe chamou

atenção: o tamanho da mobi-
lização.

Pelas imagens divulgadas,
a estimativa ficou em pouco
mais de 200 veículos adesiva-
dos.

Para uma cidade com mais
de 200 mil eleitores, coman-
dada por um prefeito do pró-
prio partido e em plena cam-
panha eleitoral, não parece
exatamente aquela demonstra-
ção capaz de fazer adversário
perder o sono.

O esperado tsunami políti-
co aparentemente chegou à
avenida como uma marolinha.

Nada contra 200 carros.
Para uma reunião de condo-
mínio seria um acontecimen-
to extraordinário. Para de-
monstrar musculatura eleito-
ral de um grupo que pretende
eleger presidente, governa-
dor, senadores, deputados
federais e estaduais, talvez
seja prudente guardar os fo-
gos de artifício.

Falta comando no
partido e sobram
buracos nas ruas

E existe ainda um compo-
nente cruel nessa história.

Enquanto o prefeito tenta
colocar adesivos nos carros
para impulsionar candidatos,
muitos motoristas iguaçuenses
talvez estejam mais preocupa-
dos em preservar pneus, ro-
das, amortecedores e suspen-
são diante da situação de vá-
rias ruas da cidade.

Talvez esteja aí uma expli-
cação para a empolgação li-
mitada.

Afinal, antes de escolher
qual adesivo colocar no vidro
traseiro, o cidadão precisa
descobrir qual buraco vai des-

viar na próxima esquina.
A política tem dessas iro-

nias.
O PL de Foz está sem co-

mando partidário vigente, a
chamada "família" demonstra
sinais públicos de desunião,
deputados locais ficam fora de
uma mobilização eleitoral e o
grande adesivaço termina sem
a multidão que talvez seus or-
ganizadores esperassem.

Quem comanda
o PL de Foz?

Essa passou a ser uma per-
gunta simples, mas politica-
mente incômoda.

Quem efetivamente organi-
za o partido na cidade?

Quem conversa com os
deputados?

Quem articula vereadores,
lideranças e candidatos?

Quem reúne a tal "família"?
Porque partido político sem

direção vigente é uma coisa.
Partido sem direção política é
outra bem mais grave.

Enquanto ninguém assume
oficialmente o volante do PL
iguaçuense, Silva e Luna se-
gue tentando conduzir o auto-
móvel eleitoral que aparente-
mente segue em um destino
inserto.

O problema é que alguns
passageiros aparentemente
não foram convidados para
entrar.

Outros parecem querer se-
guir por caminhos diferentes.

E o eleitor, olhando tudo de
fora, talvez tenha uma preocu-
pação muito mais urgente:

Antes de saber para onde
o PL pretende levar Foz do
Iguaçu, seria interessante des-
cobrir quem está dirigindo e,
principalmente, quem vai tapar
os buracos da estrada.
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Com mais de 1 milhão de visitantes no primeiro
semestre, Parque Nacional do Iguaçu se consolida
como plataforma de live marketing para marcas

Assessoria
Foto: Urbia+Cataratas/Eagle Eye Company

TURISMO

Crescimento da visitação, o aumento da procura por experiências em meio à natureza
e a disponibilidade de estruturas para ativações em áreas estratégicas promovem a
aproximação de empresas interessadas em integrar os cenários dos atrativos

O Parque Nacional do
Iguaçu registrou mais um mar-
co no turismo: foram mais de
1 milhão de pessoas visitando
o Patrimônio Mundial Natural
entre janeiro e junho de 2026.
Com o recorde de público,
diversidade de nacionalidades
visitantes, a concessionária
Urbia+Cataratas, que realiza a
gestão da visitação turística,
passa a ampliar as oportuni-
dades para empresas interes-
sadas em associar suas mar-
cas a um dos patrimônios na-
turais mais reconhecidos do
planeta.

As ativações devem ser
desenhadas para integrar as
visitas de forma natural, crian-
do oportunidades de relacio-
namento em um ambiente as-
sociado à conservação ambi-
ental, sustentabilidade e bem-

estar. A presença de marcas é
planejada a pontos estratégi-
cos do local, como o Centro
de Visitantes e o Espaço Por-
to Canoas, no final da visita às
Cataratas do Iguaçu, alinhan-
do a divulgação sem interferir
na conexão dos visitantes com
a natureza.

Alcance
internacional

O Parque Nacional do
Iguaçu recebe visitantes de
mais de 180 países ao longo
do ano, sendo um dos desti-
nos turísticos de maior proje-
ção internacional da América
Latina. Além do público bra-
sileiro, a Argentina e o Para-
guai estão na lista dos princi-
pais visitantes da unidade.
Esse perfil diversificado de
consumidores amplia o alcan-
ce das ações desenvolvidas no
parque e oferece às marcas a
oportunidade de dialogar com
públicos de diferentes nacio-
nalidades e perfis.

"O alcance que o parque
proporciona cria oportunida-
des para que empresas cons-
truam conexões com diferen-
tes tipos de públicos, além de
unir a marca a um dos parques
mais bonitos do Planeta. Te-
mos a responsabilidade de fa-
zer isso sem interferir na ex-
periência do visitante em sua

conexão à natureza", afirma
Mario Macedo Junior, CEO
da Urbia+Cataratas.

Além de oferecer espaço
para exposição das marcas, a
iniciativa busca conectar em-
presas ao turismo sustentável,
onde mais de 2 milhões de vi-
sitantes passam por ano, com
um tempo de permanência mé-
dio de três horas. Esse fator
aponta para ótimas margens de
consumo e altas chances de
engajamento, aliado a um dos
cenários mais icônicos do mun-
do, as Cataratas do Iguaçu.

Parque Nacional
do Iguaçu 2030

A iniciativa da
Urbia+Cataratas faz parte do
projeto Parque Nacional do
Iguaçu 2030, que prevê um
aporte de R$ 600 milhões até
2030. O plano de desenvol-
vimento alia inovação, conser-
vação ambiental e novos atra-
tivos, posicionando o parque
como um ecossistema atraen-
te para o live marketing.

Alguns exemplos dessas
entregas são a Ciclovia das
Cataratas, o Circuito São João,
o Espaço Usina, novos restau-
rantes, trilhas revitalizadas e
experiências como Amanhecer,
Pôr do Sol e Céu das Cataratas.
Nos próximos anos, o parque
seguirá recebendo novos atrati-
vos e melhorias estruturais, con-
solidando-se como referência in-
ternacional em turismo sustentá-
vel e impulsionando o desenvol-
vimento econômico da região.

Todos esses investimentos
têm contribuído para uma mu-
dança no comportamento dos
visitantes, que optam por pas-
sar mais dias na região apro-
veitando os atrativos além das
Cataratas do Iguaçu. Esse tra-
balho também tem colaborado
para que o parque se mante-
nha entre os roteiros turísticos
mais procurados do mundo.

Sobre o Parque
Nacional do Iguaçu
O Parque Nacional do

Iguaçu, administrado pelo Ins-
tituto Chico Mendes de Con-
servação da Biodiversidade
(ICMBio), conta com a gestão
de visitação turística da con-
cessionária Urbia+Cataratas.
Reconhecido como Patrimônio
Mundial Natural pela UNES-
CO, é referência internacional
em turismo sustentável. Além
disso, é considerado uma das
principais atrações do Brasil e
da América Latina, segundo
usuários do Tripadvisor no
Prêmio Best of the Best 2026.

Mais informações:
contato@catarataspni.com.br

cataratasdoiguacu.com.br
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